
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743706 - GO (2024/0344789-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DA LUZ FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ESTELIONADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO QUANTUM DA 
MULTA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que manteve a 
dosimetria da pena aplicada ao recorrente. No recurso especial, 
a defesa alega violação ao art. 59 do Código Penal, contestando 
a fundamentação utilizada para valorar negativamente as 
circunstâncias judiciais da culpabilidade e das consequências do 
crime, com pedido de decote dessas vetoriais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a 
fundamentação empregada na valoração negativa da 
culpabilidade e das consequências do crime atende aos critérios 
de razoabilidade e proporcionalidade exigidos pelo art. 59 do 
Código Penal; e (ii) estabelecer se é admissível, no presente 
caso, a revisão da dosimetria da pena em sede de recurso 
especial, considerando os limites de cognição desta instância.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a individualização da pena é uma atividade discricionária do 
juiz, revisável apenas em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais ou o 
princípio da proporcionalidade (AgRg no REsp 2.118.260/MS, 
Quinta Turma).
4. A revisão da dosimetria em recurso especial somente é 
possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, sem necessidade de análise aprofundada dos 
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fatos e provas do caso (AgRg no REsp 2.042.325/MS, Sexta 
Turma).
5. A culpabilidade do recorrente foi negativada com base em 
elementos concretos, notadamente a premeditação do crime, o 
que aumenta o grau de reprovabilidade da conduta e justifica a 
exasperação da pena-base (AgRg no AREsp 1.969.935/TO, 
Quinta Turma).
6. As consequências do crime também foram valoradas 
negativamente, fundamentadas no expressivo prejuízo causado 
à vítima, de aproximadamente R$ 350.000,00, o que extrapola a 
objetividade jurídica do tipo penal e é compatível com a 
jurisprudência deste Tribunal, que admite a consideração da 
elevada monta do prejuízo em crimes patrimoniais para agravar 
a pena (AgRg no AREsp 2.15.960/MG, Quinta Turma).
7. A decisão recorrida está em consonância com o entendimento 
consolidado desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83 do 
STJ, que impede o seguimento do recurso especial quando o 
acórdão recorrido adota orientação firmada por esta Corte.
8. Nos termos de precedentes do STJ, a desconstituição das 
conclusões sobre a capacidade econômica do réu implicaria o 
reexame de provas, o que não é admissível em sede de recurso 
especial, conforme a Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743706 - GO (2024/0344789-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DA LUZ FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ESTELIONADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO QUANTUM DA 
MULTA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que manteve a 
dosimetria da pena aplicada ao recorrente. No recurso especial, 
a defesa alega violação ao art. 59 do Código Penal, contestando 
a fundamentação utilizada para valorar negativamente as 
circunstâncias judiciais da culpabilidade e das consequências do 
crime, com pedido de decote dessas vetoriais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a 
fundamentação empregada na valoração negativa da 
culpabilidade e das consequências do crime atende aos critérios 
de razoabilidade e proporcionalidade exigidos pelo art. 59 do 
Código Penal; e (ii) estabelecer se é admissível, no presente 
caso, a revisão da dosimetria da pena em sede de recurso 
especial, considerando os limites de cognição desta instância.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a individualização da pena é uma atividade discricionária do 
juiz, revisável apenas em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais ou o 
princípio da proporcionalidade (AgRg no REsp 2.118.260/MS, 
Quinta Turma).
4. A revisão da dosimetria em recurso especial somente é 
possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, sem necessidade de análise aprofundada dos 
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fatos e provas do caso (AgRg no REsp 2.042.325/MS, Sexta 
Turma).
5. A culpabilidade do recorrente foi negativada com base em 
elementos concretos, notadamente a premeditação do crime, o 
que aumenta o grau de reprovabilidade da conduta e justifica a 
exasperação da pena-base (AgRg no AREsp 1.969.935/TO, 
Quinta Turma).
6. As consequências do crime também foram valoradas 
negativamente, fundamentadas no expressivo prejuízo causado 
à vítima, de aproximadamente R$ 350.000,00, o que extrapola a 
objetividade jurídica do tipo penal e é compatível com a 
jurisprudência deste Tribunal, que admite a consideração da 
elevada monta do prejuízo em crimes patrimoniais para agravar 
a pena (AgRg no AREsp 2.15.960/MG, Quinta Turma).
7. A decisão recorrida está em consonância com o entendimento 
consolidado desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83 do 
STJ, que impede o seguimento do recurso especial quando o 
acórdão recorrido adota orientação firmada por esta Corte.
8. Nos termos de precedentes do STJ, a desconstituição das 
conclusões sobre a capacidade econômica do réu implicaria o 
reexame de provas, o que não é admissível em sede de recurso 
especial, conforme a Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).
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Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta violação ao art. 59, do 
Código Penal, ao argumento de que a culpabilidade não foi devidamente 
fundamentada, pois "a negativação da referida circunstância fundamentou-se em 
elemento inidôneo, razão pela qual não pode prevalecer" (e-STJ, fl. 832).

Aduz, outrossim, que deve ser decotada a vetorial consequências do 
crime, sob o argumento de que "o prejuízo causado à vítima não extrapola o tipo 
penal, sendo a ele inerente" (e-STJ, fl. 833).

Por fim, menciona que houve violação ao art. 49 do Código Penal, sob o 
argumento de que "a pena-base restou fixada um pouco acima do mínimo legal (duas 
circunstâncias judicias valoradas em prejuízo do recorrente), o que equivaleria a 14 
(catorze) dias-multa. Agrava na segunda fase do processo dosimétrico em 1/6 
(reincidência), passaria para 16 (dezesseis) dias-multa" (e-STJ, fl. 835).

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, ao julgar o recurso de 
apelação criminal ali interposto pela Defesa, no que importa ao caso, assim se 
manifestou (e-STJ, fl. 784, grifos no original):

Infere-se da sentença objurgada que, na primeira etapa do processo 
dosimétrico, o magistrado de piso considerou as modulares da 
culpabilidade do agente e as consequências do crime desfavoráveis, a 
primeira com base na premeditação delituosa, e a segunda, pelo 
expressivo prejuízo causado à vítima, cerca de R$ 350.000,00 
(trezentos e cinquenta mil reais), ao que fixou a pena basilar em 02 
(dois) anos de reclusão.

Tais circunstâncias devem ser conservadas por seus próprios 
termos, porquanto não há dúvida de que o apelante premeditou o 
delito, chegando a contratar Ézio na condição de despachante a 
fim de realizar a intermediação da venda das terras que se dizia 
posseiro, mas nunca o foi. Nesse sentido, sabe-se que “(...) a 
premeditação e o planejamento denotam dolo intenso e maior 
reprovabilidade da conduta, justificando a desvalorização da 
culpabilidade (...)” (Apelação Criminal 0227237-73.2013.8.09.0024, 
Rel. Des(a). LÍLIA MÔNICA DE CASTRO BORGES ESCHER, 3ª 
Câmara Criminal, julgado em 23/08/2023, DJe de 23/08/2023).

No que tange às consequências do delito, no mesmo sentido, 
deve o respectivo vetor ser mantido desfavorável, porque, embora 
o prejuízo seja ínsito aos crimes contra o patrimônio, pode ser 
considerado para majoração da pena porque verificada sua 
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desproporcionalidade como no caso concreto, avaliada a perda 
da vítima em R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais).

A título de exemplo, o seguinte julgado:

(...)

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

A circunstância judicial da culpabilidade se define a partir da 
concepção de que a parte ré tem liberdade para agir, e poderia ter escolhido o 
respeito ao justo e assim não o fez. A medida da culpabilidade, portanto, está 
relacionada ao grau de censurabilidade da conduta do agente a partir dos elementos 
concretos disponíveis no caso em análise.

No caso dos autos, conforme ressaltado pelas instâncias ordinárias, a 
parte recorrente premeditou o ato, que encontra amparo na jurisprudência deste 
Superior Tribunal, nos seguintes termos "a pena-base foi aumentada em razão da 
maior reprovabilidade das condutas (culpabilidade e circunstâncias dos crimes), 
evidenciada pela premeditação e planejamento das ações" (AgRg no AREsp n. 
1.969.935/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

Portanto, a elevação da pena-base em relação à vetorial culpabilidade, 
nos moldes operados pelas instâncias ordinárias, não merece  reparo, porquanto 
devidamente fundamentada, mediante análise concreta da conduta do ora 
recorrente.

No que diz respeito às consequências do crime, deve ser avaliar o 
abalo social da conduta delituosa, bem como à extensão e à repercussão de seus 
efeitos. Muito embora a maioria das condutas delitivas já tragam no bojo do seu 
preceito primário a consequência da prática da infração, a valoração desta vetorial 
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deve levar em conta a lesão jurídica causada à vítima, bem como a sua repercussão, 
que se projeta para além do fato delituoso.

Resta evidente, no caso dos autos, que fora devidamente 
fundamentada, pois "As consequências são danosas e o estimado valor de R$ 350 

mil de prejuízo extrapola a objetividade jurídica tutelada pela norma, o que impõe a 

negativação deste vetor" (e-STJ, fl. 689), razão pela qual as consequências do delito 
foram julgadas desfavoráveis ao ora recorrente, visto que houve prejuízo de valor 
considerável por parte da vítima.

Tal compreensão não destoa daquilo que esta Corte Superior tem 
considerado no momento de avaliar a pertinência da elevação da pena-base quanto 
aos vetores ora em análise, uma vez que a descrição dos fatos ilustra a gravidade 
concreta do delito, pelo que deve ser mantido o acórdão recorrido.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a atrair, no caso, a incidência da Súmula n. 
83/STJ. Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO MAJORADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. CULPABILIDADE NEGATIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
NE BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos. 
II - Em estrito controle de legalidade, não há falar em 
violação do art. 59 do CP quando a exasperação da pena-
base foi razoável, proporcional e concretamente motivada 
na análise negativa da culpabilidade, diante do maior grau 
de censurabilidade da ação, visto que os delitos foram 
cometidos com premeditação e organização. 
III - Não há bis in idem, quando a fundamentação da causa 
agravante prevista no art. 62, inciso I, do CP é totalmente 
independente daquela que resultou no aumento da pena-
base quanto à negativação do vetor culpabilidade. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.313.843/GO, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
4/12/2018, DJe de 10/12/2018.)(grifos acrescidos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
 ESTELIONATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
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MÍNIMO. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
ELEVADO PREJUÍZO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AGRAVADA. 
I - O Supremo Tribunal Federal tem entendido que "a dosimetria 
da pena é questão de mérito da ação penal, estando 
necessariamente vinculada ao conjunto fático probatório, não 
sendo possível às instâncias extraordinárias a análise de dados 
fáticos da causa para redimensionar a pena finalmente aplicada" 
(HC n. 137.769/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, 
julgado em 24/10/2016). O Pretório Excelso também entende 
não ser possível para as instâncias superiores reexaminar o 
acervo probatório para a revisão da dosimetria, exceto em 
circunstâncias excepcionais, já que, ordinariamente, a atividade 
dos Tribunais Superiores, em geral, e do Supremo, em particular, 
deve circunscrever-se "ao controle da legalidade dos critérios 
utilizados, com a correção de eventuais arbitrariedades" (HC n. 
128.446/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado 
em 15/9/2015). 
II - Cabe às instâncias ordinárias, a partir da apreciação das 
circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, estabelecer 
a reprimenda que melhor se amolda à situação, admitindo-se 
revisão nesta instância apenas quando for constatada evidente 
desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese 
em que deverá haver reapreciação para a correção de eventual 
desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e de 
diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas 
no art. 59 do Código Penal. 
III - Os fundamentos invocados pela eg. Corte de origem 
para valorar negativamente as consequências do 
crime estão em consonância com o entendimento deste 
Sodalício, no sentido de que, em crimes patrimoniais, é 
possível a valoração negativa da referida circunstância 
judicial quando o prejuízo das vítimas é de elevada monta, 
como ocorreu no presente caso, em que o agravante 
produziu um prejuízo considerável para a vítima em virtude 
das suas condutas ilícitas. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.15.960/MG, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)(grifos acrescidos)

Por fim, no que diz respeito à alegação no sentido de que houve 
violação ao art. 49 do Código Penal, sob o argumento de que "a pena-base restou 
fixada um pouco acima do mínimo legal (duas circunstâncias judicias valoradas em 
prejuízo do recorrente), o que equivaleria a 14 (catorze) dias-multa. Agrava na 
segunda fase do processo dosimétrico em 1/6 (reincidência), passaria para 16 
(dezesseis) dias-multa" (e-STJ, fl. 835), constato que o recurso também não merece 
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prosperar.

Inviável, na via eleita, o reexame dos critérios adotados pelas instâncias 
ordinárias, bem como a discricionariedade do julgador, ao eleger o quantum de multa 
aplicado, no caso dos autos, pois, nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal, "O acórdão considerou a situação financeira do réu para estabelecer o 
quantum da pena pecuniária, a desconstituição das premissas fáticas do acórdão 
para apurar a situação econômica do réu implicaria revolvimento fático-probatório, o 
que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ." (AgRg no AREsp n. 2.165.441/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024).

No mesmo sentido, confira-se:  
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INADIMPLEMENTO DA PENA DE 
MULTA CUMULATIVAMENTE APLICADA. VEDAÇÃO AO 
DEFERIMENTO DA BENESSE DO ART. 112 DA LEP. 
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA CAPACIDADE 
ECONÔMICA DO AGRAVANTE. REEXAME DE PROVAS. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no 
sentido de que, na hipótese de condenação concomitante a pena 
privativa de liberdade e multa, o não pagamento da sanção 
pecuniária impede a progressão de regime, salvo comprovação 
de inequívoca incapacidade econômica do apenado (AgRg no 
REsp 1.990.425/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 
29/4/2022). 
2. A Corte de origem, após exame dos elementos colhidos no 
curso da ação penal, concluiu que o inadimplemento de parcelas 
da pena de multa, em descumprimento da proposta apresentada 
pelo agravante, constitui óbice à progressão de regime. Assim, 
não se vislumbra possibilidade de modificação do acórdão, pois 
em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, 3. A desconstituição do julgado recorrido a fim de alterar 
as conclusões acerca da capacidade econômica do agravante 
não encontra espaço na via eleita, porquanto seria necessário a 
este Tribunal Superior o revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, providência incabível em sede de recurso 
especial, conforme consolidado na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.148.772/PR, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1ª Região), Quinta Turma, 
julgado em 21/3/2023, DJe de 27/3/203).

Ante o exposto,  conheço  do agravo para  negar provimento  ao 
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recurso especial. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  539452848  53945284820218090051

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DA LUZ FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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